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Recurso Especial Cível nº 0062487-98.2023.8.19.0000 
Recorrente:    EMILIANA MENEZES DOS SANTOS 
Recorrido 1:  UNIMED  RIO  COOPERATIVA  DE  TRABALHO MÉDICO DO RIO 
DE JANEIRO LTDA  
Recorrido 2: CACSS - CLUBE DE BENEFÍCIOS PARA COOPERATIVAS 
ASSOCIAÇÕES CONSELHOS  SINDICATOS E SEGUROS 

 
 

DECISÃO 
 
 
 
Trata-se de Recurso Especial, tempestivo, de fls. 276/300, e com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição da República, 

interposto em face dos Acórdãos proferidos pela 21ª  Câmara de Direito Privado, de fls. 

132/137 e fls. 271/274, assim ementados: 

 
 

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE 
SENTENÇA.  DECISÃO  QUE  ACOLHERA  A IMPUGNAÇÃO  AO  
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA OPOSTA  PELA  OPERADORA  DE  
PLANO  DE  SAÚDE.IRRESIGNAÇÃO  DA  EXEQUENTE  QUE  NÃO  
MERECE ACOLHIDA.  AUTORA  QUE  PRETENDE  A  EXECUÇÃO DAS 
ASTREINTES FIXADAS NA DECISÃO CONCESSIVA DA  TUTELA  DE  
URGÊNCIA,  DIANTE  DO  ATRASO  DE 317  DIAS  NA  REALIZAÇÃO  
DA  CIRURGIA BARIÁTRICA.  NA  HIPÓTESE,  CONTUDO,  NÃO  
SEVISLUMBRA  ATRASO  ATRIBUÍVEL  À  OPERADORA, QUE  SE  
DISPONIBILIZARA,  NO  DIA  SEGUINTE  À INTIMAÇÃO  ATRAVÉS  
DE  OFICIAL  DE  JUSTIÇA,  AO CUSTEIO DETERMINADO NOS 
AUTOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO, POR QUALQUER MEIO, DA 
INÉRCIA DA RÉ NO CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL, O QUE  
NÃO  SERIA  CUSTOSO  À  IMPUGNADA  FAZER. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.” 

 
“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PLEITO  DE 

PREQUESTIONAMENTO E REJULGAMENTO DA MATÉRIA. 
ATIPICIDADE  AO  ART.  1.022,  INCISOS  I  A  III,  DO  CPC. 
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INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU OBSCURIDADE 
SUPRÍVEIS.  REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS. UNÂNIME.” 

 
 Inconformado, em suas razões recursais, o  recorrente alega a violação aos 

artigos 9º, 10º e 937, VIII, do Código de Processo Civil. Alega violação ao direito à 

sustentação oral.  

 

Contrarrazões às fls.  463/479 e fls. 480/481 

 
É o brevíssimo relatório. 

 
 

De início, impende destacar que foram interpostos dois recursos 
especiais pela parte (index 276 e index 311).  

 
Contudo, a orientação do eg. Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

da inviabilidade da apreciação do segundo recurso, por força da preclusão 
consumativa e do princípio da unicidade recursal.  

 
Nesse sentido: 
 

“DIREITO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. PRECLUSÃO RECURSAL. 
MATERIA DE FUNDO. PREJUDICADA. SUPERVENIÊNCIA DE 
HABEAS CORPUS DESTA CORTE. JULGAMENTO FAVORÁVEL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. I. 
Caso em exame 1. Embargos de Declaração interpostos contra decisão que 
não conheceu de agravo em recurso especial, em razão da preclusão 
consumativa e do princípio da unicidade recursal. A parte embargante 
aprese ntou embargos de declaração e recurso especial contra a mesma 
decisão. 
II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em verificar 
a existência de vícios processuais na decisão embargada que justifiquem a 
sua reforma. 
III. Razões de decidir 3. Os embargos de declaração são tempestivos, mas 
não demonstram qualquer vício processual na decisão embargada. 4. A 
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decisão embargada foi fundamentada de forma suficiente, não havendo 
obscuridade, contradição ou omissão. 
5. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra a 
mesma decisão inviabiliza o exame do segundo recurso, em razão 
da preclusão consumativa e do princípio da unicidade recursal. 
6. A matéria de fundo do recurso especial está prejudicada pela 
superveniência do julgamento do HC n. 844.738/ES. 
IV. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
(EDcl no AgRg no REsp n. 2.085.622/ES, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 11/11/2024.)” 
Grifo nosso 

 
Passo, então, à apreciação do recurso especial de fls. 276/300.  

 

O detido exame dos autos evidencia que o acórdão recorrido está alinhado 

à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, à medida que a hipótese dos autos não 

se adequa ao inciso VIII, do artigo 937, do Código de Processo Civil, não se admitindo o 

recurso especial, tal como orienta a Súmula n° 83 daquela Corte. 

 

Nesse sentido: 

 

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489, § 1º, E 1022, 
II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. JULGAMENTO 
VIRTUAL DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE NO CASO CONCRETO. CONEXÃO ENTRE AÇÕES. 
ACÓRDÃO ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Na origem, cuida-se de agravo de instrumento interposto contra 
decisão de piso que rejeitou a distribuição, por dependência, de ação 
proposta pela parte ora agravante. 
2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou 
integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, 
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confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional. 
3. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça já manifestou o 
entendimento de que "não há razão para retirar o processo do julgamento 
virtual, quando a parte tem a oportunidade de apresentar memoriais, 
considerando a conformidade do julgamento virtual aos princípios da 
colegialidade, da adequada duração do processo e do devido processo 
legal." (AgInt nos EAREsp n. 1.491.860/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, julgado em 16/12/2020, DJe de 18/12/2020). 
4. Na espécie, o Tribunal estadual asseverou que a demanda não 
se adequava à disposição do art. 937, VIII, do CPC, o qual 
admite sustentação oral somente nas hipóteses em que o agravo 
de instrumento é interposto contra decisão interlocutória que 
verse sobre tutelas provisórias de urgência ou da evidência. De 
fato, este não é o caso dos autos, de modo que não há motivos 
para se acolher a nulidade arguida. 
5. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, a fim de aferir se há ou não 
conexão entre as ações propostas pela parte agravante, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ. 
6. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.172.041/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023)” Grifo nosso 

 
“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. SÚMULA N. 83 
DO STJ. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO DA GRATUIDADE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. FALTA DE 
PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA N. 284 DO STF. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. DECISÃO MANTIDA. 
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I. Caso em exame 1. Agravo interno interposto contra decisão 
monocrática que negou provimento a recurso. 
II. Razões de decidir 1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC quando a 
Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. 
2. A decisão está em conformidade com a jurisprudência do STJ, 
que não reconhece nulidade por decisão surpresa quando há 
oportunidade de debate da matéria. Incidência da Súmula n. 83 do 
STJ. 
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ). 
4. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF. 
5. É firme a orientação do STJ de que a impertinência temática do 
dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das razões 
do recurso especial, fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF. 
III. Dispositivo 1. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.596.254/RJ, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024.)” 
Grifo nosso 
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PROCESSUAL CIVIL. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTENTE. PLEITO PELO RECONHECIMENTO DE 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. 
INSUBSISTENTE. DECISÃO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 
QUE NÃO PÕE FIM AO PROCESSO. RECURSO CABÍVEL: 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
INAPLICÁVEL. PLEITO PELA POSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DAS QUESTÕES DE ORDEM PÚBLICA PELA 
CORTE A QUO MESMO ANTE O NÃO CONHECIMENTO DA 
APELAÇÃO. INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. 
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INCABÍVEL. PREJUDICADAS AS DEMAIS QUESTÕES DE 
MÉRITO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte 
agravante. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que 
justificaram a sua conclusão. 
2. O aresto atacado apresentou fundamentação concreta e suficiente para 
dar suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever judicial 
de se fundamentar as decisões judiciais. 
3. Não há falar em afronta ao princípio da não surpresa, 
porquanto, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, esse vício não ocorre em hipóteses em que "[...] as 
questões relativas à análise dos pressupostos processuais e das 
condições da ação constituem decorrência lógica da propositura 
da demanda inicial, que são analisados à luz da teoria da 
asserção, a partir da narrativa da petição inicial" (AgInt no 
AREsp n. 2.250.065/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023). 
4. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça está fixado no sentido 
de que o recurso cabível contra decisão interlocutória, proferida em 
liquidação de sentença e que não põe fim ao processo, tal como ocorre na 
hipótese dos autos, é o agravo de instrumento, nos termos do art. 1.015 
do CPC/2015, sendo a interposição de apelação considerada erro 
grosseiro, o que impede a aplicação do princípio da fungibilidade. 
5. Não foi suscitada nas razões do recurso especial, nos exatos termos 
expostos no presente agravo interno, a tese segundo a qual, a despeito de 
a apelação não ter sido conhecida por se tratar de recurso incabível, 
deveriam ter sido examinadas e decididas as questões de ordem pública 
suscitadas pela ora agravante na origem. 
Inovação recursal incabível. 
6. Não sendo conhecida a apelação, tal como ocorreu na hipótese dos 
autos, não cabe ao Tribunal a quo analisar e decidir acerca das questões 
veiculadas no citado recurso, mesmo em se tratando de matérias de ordem 
pública. Precedentes. 
7. Mantida, como corolário lógico da fundamentação plasmada neste 
decisum, a conclusão do Tribunal de origem pelo não conhecimento da 
apelação por ser recurso incabível na espécie, ficam prejudicados a análise 
e o pronunciamento acerca das demais questões de mérito veiculadas nos 
recursos apresentados nesta Corte Superior de Justiça. 
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8. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.562.118/AP, relator Ministro 
Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 
18/9/2024.)” Grifo nosso 

 
O presente recurso não pode também ser admitido quanto ao fundamento 

de dissídio jurisprudencial. 

 

Isso porque, para demonstração do dissídio jurisprudencial se impõe 

indispensável cotejo analítico para avaliar se as soluções encontradas pelo acórdão 

recorrido e pelos paradigmas selecionados teriam por base idênticas premissas fáticas e 

jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias, inclusive, nas hipóteses de 

divergência notória, sendo manifestamente insuficiente, para tanto, a mera transcrição 

de ementas ou votos. 

 

Na espécie, o recorrente limitou-se a transcrever ementas de acórdãos 
alegadamente divergentes.  

 
Assim, inviável a admissão do recurso. Nesse sentido: 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS 
CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. MULTA POR INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL E CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. NÃO PROVIDO. 
1. Ante a deficiência na motivação e a ausência 
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de impugnação de fundamento autônomo, aplica-se, por analogia, os 
óbices das Súmulas n. 284 e 283, do STF. 
2. A falta de indicação de dispositivo de lei a respeito de cuja 
interpretação divergiu o acórdão recorrido implica deficiência na 
fundamentação do recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n° 
284 do STF. 
3. Dissídio jurisprudencial não comprovado, em face da ausência 
de demonstração da similitude fática e da divergência na 
interpretação do direito entre os acórdãos confrontados. 
Precedentes. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.881.444/GO, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 26/9/2022, 
sem destaque no original.)  Grifo nosso 
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE RESSARCIMENTO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
CORRETORA DE SEGUROS. 
PRESCRIÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DIVERGÊNCIA. 
COTEJO ANALÍTICO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
trechos dos arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas sem o necessário cotejo analítico a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.025.077/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS 
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BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 
28/9/2022, sem destaques no original.) Grifo nosso 

 
 

À vista do exposto, INADMITO o recurso especial interposto, com fulcro 

no art. 1.030, V do Código de Processo Civil, nos termos da fundamentação supra. 

 
Intimem-se.  

 
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 2024. 

 
Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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